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CONSELHO PLENO

1.   RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pelo Centro de Exames Supletivos do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria de Estado da Educação, no sentido de saber sobre a legalidade do funcionamento da Escola de Estudos Supletivos – EES de Brasília/DF.
A consulta (fls.4) está instruída com os documentos de fls. 06, 07 e 08. Às fls. 09/10, a Assistência Técnica manifestou-se em Informações.

1.2 APRECIAÇÃO
A Assistência Técnica bem coloca a questão objeto da consulta formulada. Não são válidos os diplomas expedidos por cursos que funcionem no território do Estado de São Paulo, sem que para tanto estejam autorizados pelo Sistema Estadual de Educação. E não consta que a Escola de Estudos Supletivos - EES de Brasília/DF esteja autorizada a ministrar curso Supletivo no Estado de São Paulo, conforme se vê no documento às fls. 07, do qual não consta qualquer referência a respeito.

Quanto ao Parecer CFE nº 290/91, não prevalecem suas conclusões, diante do que restou decidido no Parecer CFE nº 405/93, no qual se concluiu que “...efetivamente, as competências relativas à autorização para instalação e funcionamento de curso de 1º e 2º graus, regular e supletivo, em cada Estado, bem como a sua supervisão, pertencem aos órgãos próprios de cada sistema de ensino.” (g.n.).

Portanto, à primeira questão referida na consulta responde-se que não foi regularizada a situação da unidade educacional da Escola de Estudos Supletivos – EES de Brasília, no Estado de São Paulo. À segunda questão, responde-se que o que prevalece é o contido no Parecer CFE 405/93. À terceira questão, responde-se no sentido de que o interessado deve dirigir-se à Escola de Estudos Supletivos – EES de Brasília e questioná-la a respeito da regularização de sua situação no Estado de São Paulo e do eventual pleito de convalidação dos estudos realizados e certificados através do documento de fls. 07 dos autos.

2. CONCLUSÃO
Ante o exposto, responda-se ao Centro de Exames Supletivos, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2000

a) Cons. Dárcio José Novo

               Relator

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A Comissão de Legislação e Normas adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Dárcio José Novo, Francisco Aparecido Cordão, Francisco José Carbonari e Mauro de Salles Aguiar.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2000

a) Cons.  Francisco José Carbonari

              Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 19 de abril de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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